PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 05, DE 2013.
“Altera dispositivos da Resolução 349/98, que dispõe sobre o Regimento Interno da Câmara Municipal de Itanhaém, e dá outras providências”. 

Art. 1º Os incisos I e IV do artigo 27 passam a vigorar com a seguinte redação:

I - proceder à chamada dos Vereadores quando o registro eletrônico de presença estiver inoperante e, em ocasiões determinadas pelo Presidente, bem como nos casos previstos neste regimento, assinando as respectivas folhas;

IV - constatar a presença dos Vereadores ao se abrir a sessão, através de relatório de presença, emitido pelo sistema de registro eletrônico que será arquivado em livro próprio ou, quando este não tiver condições de funcionamento, utilizando o livro de presença, anotando os presentes e os ausentes, com causa justificada relevante ou não, apontando as ocorrências, e encerrando o referido livro no final da sessão. (NR).
Art. 2º O caput do artigo 120 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 120 - As sessões, ordinárias, somente poderão ser abertas com a presença de, no mínimo, um terço dos membros da Câmara, constatada através de registro eletrônico ou, quando este não tiver condições de funcionamento, constatada através de chamada nominal. (NR).
Art. 3º O caput artigo 133 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 133 - O Presidente declarará aberta a sessão à hora prevista para o início os trabalhos, após verificação do comparecimento de um terço dos membros da Câmara, constatado através de registro eletrônico de presença ou, quando este não tiver condições de funcionamento, constatada através de chamada nominal. (NR).
Art. 4º O caput artigo 138 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 138 - Findo o expediente tratar-se-á das matérias a serem deliberadas em sessão secreta e decorrido o intervalo de 10 (dez) minutos, o Presidente determinará a presença mediante constatação no registro eletrônico ou, quando este não tiver condições de funcionamento determinará ao primeiro secretário que promova a chamada regimental para o início da Ordem do dia. (NR).
Art. 5º Os incisos I e II, do artigo 152 passam a vigorar com a seguinte redação:
I – no horário fixado pela convocação, será feito o registro eletrônico de presença ou, quando este não tiver condições de funcionamento, o Presidente determinará ao primeiro secretário a chamada para verificação do quórum e, havendo número, dará por aberta a sessão; (NR)
II – não havendo quórum mínimo na primeira chamada, o Presidente aguardará 10 (dez) minutos, após será feito novo registro eletrônico de presença ou, quando este não tiver condições de funcionamento, solicitará ao primeiro secretário que efetue a segunda e última chamada que, resultando insuficiente o número, determinará, para fins de ata, a não realização da sessão. (NR). 
Art. 6º O artigo 209 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 209 – Os processos de votação podem ser:

I – nominais;

II – secretos.

§ 1º - O processo nominal de votação far-se-á pelo registro eletrônico de votos, obedecidas as seguintes normas: 

I – os nomes dos Vereadores constarão em painéis instalados no plenário, onde serão registrados individualmente: 

a) com a letra S, os votos favoráveis; 

b) com a letra N, os votos contrários;

c) com a letra A, as abstenções.

II – cada Vereador terá assento fixo, com sua identificação, cuja identificação será anunciada na votação, devendo acionar, mediante senha pessoal, dispositivo próprio de uso individual localizado na respectiva bancada. 

III – será concedido o tempo máximo de até 03 (três) minutos para a votação, logo após o Presidente anunciará ao Plenário que está encerrada a votação, sendo acionado o dispositivo que bloqueia os recebimentos e mudanças de opções de voto nos painéis, transferindo, em seguida, o resultado conclusivo da votação aos mesmos, pelas respectivas letras apontadas no painel. 

IV - quando o sistema de votação eletrônico não estiver em condições de funcionamento, o processo de votação nominal será feito na forma do § 2º. 
V – o resultado da votação será encaminhado à Mesa por meio de relatório de votação detalhado, com os respectivos registros, constando: 

a) a natureza, o número e a matéria de que trata a proposição objeto de deliberação; 

b) a data e a hora em que se procedeu à votação; 

c) o número e a natureza ordinária ou extraordinária da Sessão em que se deliberou; 

d) o voto individual de cada Vereador; 

e) o resultado da votação; 

f) o total dos votantes. 

VI - as dúvidas quanto ao resultado proclamado só poderão ser suscitadas e esclarecidas antes de anunciada a discussão de nova matéria.

VII - o primeiro secretário rubricará o relatório da votação nominal, determinando sua anexação à propositura respectiva. 

§ 2º - O processo nominal de votação consiste na contagem dos votos favoráveis e contrários, respondendo os Vereadores “a favor” ou “contra” à medida que forem chamados pelo primeiro secretário.

§ 3º O processo de votação secreta será utilizado nos seguintes casos:

I - destituição dos membros da Mesa;

II - cassação do mandato do Prefeito e de Vereadores;

III - concessão de título de cidadania honorária ou qualquer outra honraria ou homenagem;
IV - eleição dos membros da Mesa.

§ 4º - A votação secreta consiste na distribuição de cédulas aos Vereadores contendo a palavra sim e a palavra não e após votação, recolhidas em urna ou em qualquer outro receptáculo que assegure o sigilo da votação.

§ 5º - A Apuração, mediante a leitura dos votos pelo Presidente que determinará a sua contagem e proclamará o resultado. (NR).
Art. 7º Ficam revogadas as disposições em contrário, aplicando-se aos demais casos as normas da Resolução nº. 349, de 1.998.

Art. 8º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala “D. Idilio J. Soares”, 19 de agosto de 2013.
Rogélio Salceda F. Rodrigues

Presidente

César Augusto de S. Ferreira 



Flávio da Cruz Abassi

1º Secretário 





 
2º Secretário

JUSTIFICATIVA :

O presente Projeto de Resolução, tem por objetivo adequar disposições do Regimento Interno da Casa para as mudanças no plenário, ocorridas em virtude da automação do mesmo. 

Assim, fica suprimida a votação simbólica, vez que para a efetiva votação e sua confirmação, há necessidade do parlamentar digitar seu voto, com senha pessoal e intransferível, no teclado individual que fica junto ao local destinado ao mesmo na bancada do plenário. 

A presença dos Edis e a verificação desta pelo Senhor Presidente, também será efetivada pelo dispositivo eletrônico, do qual será emitido relatório ao final de cada sessão. 

Na propositura ainda estão presentes a situação de não funcionamento do sistema digital, situação em que será adotado o sistema antigo de controle de presença e votações.

Assim, com a certeza da compreensão dos pares sobre a necessidade de adequação do Regimento Interno, aguardamos a aprovação pelo soberano plenário. 

 Itanhaém, 19 de agosto de 2013.

Rogélio Salceda F. Rodrigues

Presidente

César Augusto de S. Ferreira 



Flávio da Cruz Abassi

1º Secretário 





 
2º Secretário

